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Resumo: Este artigo apresenta o resultado das ações desenvolvidas por membros da Escola Politécnica de Pernambuco no Conselho Consultivo da Comissão de Defesa da Cidadania da Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco e que desenvolveu as diretrizes das Leis 13032 e 13341 que tratam sobre vistorias periciais e manutenções periódicas em edificações no âmbito de Estado de Pernambuco. Faz uma contextualização dos fatos que influenciaram o desenvolvimento da lei, um resgate do processo de criação do Conselho Consultivo e da participação dos autores no desenvolvimento das diretrizes técnicas que embasam as leis. São apresentados e comentados os principais tópicos das diretrizes técnicas desenvolvidas referentes a edificações estruturadas em concreto armado, edificações estruturadas em alvenaria resistente, pontes e viadutos e estádios e ginásios esportivos. Conclui pela importância do engajamento das universidades nos fóruns de discussão das problemáticas sociais, da participação em comissões temáticas nas diversas esferas de Poder e da contribuição no detalhamento técnico para soluções dos problemas de interesse direto da Sociedade.   
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1. INTRODUÇÃO

O colapso do edifício Areia Branca ocorrida em 14 de outubro de 2004 foi considerado um fato relevante no setor da construção civil do País e principalmente em Pernambuco. Até então o meio técnico do setor no Estado estava mergulhado nas discussões sobre a problemática de ruína dos edifícios de pequeno porte construídos em alvenaria resistente, os denominados prédios caixão. 

As edificações estruturadas em concreto armado eram até então consideradas seguras imunes à ruptura brusca, por possuir a capacidade de redistribuição de esforços e mostrar indicativos claros antes da ruína. 

Talvez estes pressupostos tenham levado muitos profissionais a minimizar o problema diante de pequenos indícios ocorridos poucos dias antes do acidente.

O Laudo Técnico conduzido pelo CREA-PE, coordenado por um dos autores, concluiu que a ruína ocorreu por falhas construtivas, notadamente na ligação pilar/sapata de alguns pilares localizados na região central do edifício, abaixo da laje de piso do subsolo, utilizada como garagem.

Até então não se tinha registro no País de inspeção sistemática de fundações em edificações. No desenvolvimento dos estudos que conduziram a elaboração do Laudo do edifício Areia Branca, verificou-se que uma das edificações vizinhas, afetada pelo processo de queda do edifício também mostrava falhas graves de execução nas fundações, um outro prédio localizado próximo do Edifício Areia Branca mostrava a existência de reações deletérias do concreto nas fundações.

Após estas constatações várias outras edificações foram investigadas e em muitas delas foram constatadas falhas e patologias até então não consideradas pela engenharia. A reação deletéria álcali-agregado do concreto em edificações residenciais foi assim detectada. Foram motivos de preocupações, o que provocou mudanças na utilização do concreto pelo setor produtivo da construção.

       
Diversas entidades representativas do setor da construção civil promoveram discussões e eventos sobre esta problemática. O IBRACON - Instituto Brasileiro do Concreto mobilizou a comunidade brasileira de profissionais relacionada com a engenharia civil, promovendo um evento dedicado exclusivamente à discussão das causas do acidente do Edifício Areia Branca e das medidas necessárias para reduzir riscos de desastres como aquele. Na ocasião, o foco foi, principalmente, a questão da importância das inspeções periódicas e manutenções de obras de engenharia, pois se tratava de edifício com mais de 20 anos de idade. Este tema já vinha sendo alvo de discussões durante o processo de revisão da norma NBR 6118, iniciado em 1995 e concluído em 2003.

Durante as profícuas discussões que se seguiram, ficou evidente que o problema tinha uma dimensão maior e que envolvia o ensino, a normatização e até aspectos da legislação profissional.

2. DESENVOLVIMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO
      
No bojo das discussões sobre a problemática gerada pela queda do edifício Areia Branca na Comissão de Defesa da Cidadania da Assembléia Legislativa do Estado, foi apresentado projeto de Lei que dispõe sobre a obrigatoriedade de vistorias técnicas e manutenções periódicas em edifícios de múltiplos andares, públicos e privados e edificações comerciais, no âmbito do Estado de Pernambuco, sendo aprovada e sancionada a  Lei 13032 em 14 de junho de 2006 (ALEPE 2006).

      
 Esta Lei foi criada para complementação do sistema de alerta e de defesa civil referido no art. 146, § 2º, da Constituição do Estado, estabelece as regras básicas para a realização obrigatória de vistoriais periciais trienais e respectivas manutenções periódicas nas edificações constituídas por unidades autônomas no Estado de Pernambuco, sejam públicas ou privadas, assim como estabelece regras de prevenção de danos aos consumidores adquirentes e usuários de imóveis, nos termos do art. 5º, XXXII e art. 24, VIII, ambos da Constituição Federal 

      
 O texto da Lei sancionada estava bastante sucinto, destacando os tópicos importantes, sem, no entanto, destacar os elementos prioritários de investigação e da confecção de um laudo técnico. A preocupação estaria na elaboração de laudos pouco detalhados e de pouca eficácia. O fracasso de iniciativas semelhantes em outros estados e cidades foi possivelmente decorrente das banalizações dos laudos.

  
     Em abril de 2008, em seção extraordinária da Comissão de Defesa da Cidadania da ALEPE, presidida dela Deputada Terezinha Nunes, por solicitação do Deputado Augusto Coutinho, foi instalado o Conselho Consultivo, conforme previsto no Artigo 8º da Lei, formado por representantes do CREA, do Clube de Engenharia, das três universidades que possuem cursos de Engenharia Civil no Recife (UPE, UFPE e UNICAP), do Sindicato das Empresas de Compra e Venda de Imóveis (SECOVI) e da Associações de Defesa de adquirentes de Imóveis(ADAI), do SINDUSCON-PE, da OAB-PE, prefeituras dos cinco municípios mais populosos da RMR, no sentido de auxiliar na melhor formatação da Lei, com vistas à sua regulamentação..

      
 Da ata de reunião de instalação do conselho consultivo pode-se destacar:

      
 A Dep. Terezinha Nunes mencionou a relevância dessa lei para a sociedade pernambucana e ressaltou que ela deve ser debatida conjuntamente pela sociedade e órgãos envolvidos;

    
   O Dep. Augusto Coutinho relatou que a lei surgiu em decorrência do desabamento do Edifício Areia Branca, em Jaboatão dos Guararapes. A dificuldade de se construir uma legislação que pudesse tratar do problema, sugeriu a elaboração, pelo Conselho, de um laudo padrão para ser seguido pelas empresas e pelos engenheiros que viessem a efetuar vistorias em prédios.

       
O representante do Clube de Engenharia) ressaltou a importância da lei 13.032 e disse que há na Câmara Federal um projeto de lei tornando obrigatórias as vistorias periódicas em edifícios. Elogiou a idéia de um laudo padrão, dizendo que dará um melhor direcionamento ao trabalho dos engenheiros, e salientou que a obrigatoriedade dessas vistorias proporciona uma abertura do mercado de trabalho para os profissionais do ramo.

      
 O representante do SECOVI sugeriu que, para resolver o problema, deve ser elaborado um laudo padrão contendo elementos mínimos, imprescindíveis.

       
O representante do CREA e da UNICAP salientou que o “engessamento” com um laudo padrão tolheria a atuação dos engenheiros, não contribuindo para suas capacidades criativas, mas seria extremamente importante a elaboração de diretrizes bem determinadas para a realização dessas vistorias. Reduziria o risco de banalização dos laudos, principal causa de insucesso de leis desta natureza em outras regiões. Lembrou que cabe às universidades a qualificação de profissionais nessa promissora área de atuação. Citou exemplos que comprovam a importância de diretrizes bem definidas e mencionou que para fazer um laudo se tem, porque existem normas da ABNT que disciplinam as inspeções e a parte operacional. Disse ainda, que associações, achando pouco as normas da ABNT( ABNT 1998 e ABNT 1999), inseriram outras que acharam necessárias serem seguidas pelos seus associados, como é o caso do IBAPE-SP(IBAPE 2009) e ADEMI-PE(ADEMI 2004). 

     
  O representante da ADAI - Associação de Defesa dos Adquirentes de Imóveis) disse que possui modelos de laudos apresentados em outras reuniões que podem ser completados e utilizados nessas inspeções.

       
O representante da UPE ressaltou que antes da aplicação da lei deve haver um prazo para adaptação das empresas. Falou que o laudo não deve ser um instrumento de punição, mas de orientação sobre o que deve ser feito nos prédios e sobre o material e as técnicas que devem ser utilizadas. Disse que não existem profissionais especializados suficientes para fazerem, a cada três anos, manutenção em todos os prédios. Salientou a necessidade da Assembléia Legislativa fazer investimentos e campanhas publicitárias com o intuito de orientar a formação dos profissionais. Comentou sobre as diferentes estruturas de prédios e disse que um laudo padrão se desvirtua do sentimento do engenheiro.

      
 Por fim o Dep. Augusto Coutinho propôs a criação de uma Comissão Técnica constituído pelos Engenheiros Carlos Wellington Pires Sobrinho, Marcos Antônio Muniz Maciel e Romilde Almeida de Oliveira, sendo este último indicado Coordenador  da Comissão.

 

3.    DESENVOLVIMENTO DAS DIRETRIZES TÉCNICAS

      
Após a instalação do Conselho Consultivo, várias reuniões aconteceram; na primeira reunião em 1 de junho de 2008 ficou decidido pela formatação das Diretrizes para inspeção de edifícios contendo requisitos mínimos a serem considerados. 

A Comissão Técnica na segunda reunião do Conselho Consultivo, realizada em 22 de junho do mesmo ano, apresentou a Minuta das diretrizes para inspeção de edifícios. Este primeiro texto teve como origem documentos técnicos e informações da literatura pertinente. Dentre os documentos básicos, foi considerado o documento denominado Check-List para Vistoria de Edificações em Concreto Armado produzido pela ABECE- Associação Brasileira de Engenharia e Consultoria de Estruturas (ABECE 2005), elaborado com a participação de mais de 100 engenheiros do Recife, publicado em abril de 2005. Este documento, de caráter original, foi produzido diante das necessidades de se ter um roteiro comum para elaboração de vistorias e laudos. Foi aprovado após quatro reuniões técnicas que tiveram natureza de Assembléias e constituíram verdadeiro “brain storm” para a sua produção. O texto final teve sua validação fornecida por engenheiros atuantes nas áreas de estruturas, fundações e do setor da construção. Na reunião de sua aprovação final estavam presentes e participando das discussões as diretorias do SINDUSCON–PE e da ADEMI–PE.

      
O documento denominado Diretrizes para inspeção de edifícios contendo requisitos mínimos a serem considerados apresenta um detalhamento maior que o apresentado no  “Check-List”. Está estruturado nas seguintes etapas de investigação:

1- Caracterização da edificação com levantamento dos dados cadastrais, informações gerais sobre a edificação e aplicação de questionários;

2-  Registro das manifestações patológicas com o levantamento destas no que se refere aos aspectos de segurança estrutural, revestimentos e vedações; durabilidade e funcionalidade.

3- Análise e diagnóstico com base nas investigações em todos os subsistemas da edificação, considerando as intervenções realizadas, a agressividade do meio e os níveis de degradação detectados por meio visual e por ensaios específicos, buscando identificar as causas e mecanismos de degradação.

4-  Elaboração de relatório, devendo este apresentar o diagnóstico de forma clara e objetiva, detalhado e documentado, com a identificação das causas; origens e mecanismos de degradação., mencionar eventuais obstáculos encontrados para sua elaboração e apresentar recomendações e prognóstico sobre potenciais riscos detectados na edificação.

      
Na reunião do Conselho Consultivo do dia 15 de agosto o documento foi novamente discutido com a incorporação de algumas sugestões apresentadas na última reunião e através de correio eletrônico, sendo aprovado o texto final.  Ainda nesta reunião fora sugerida a discussão e extensão da Lei para obras de arte (pontes e viadutos) e sobre estádios de futebol e complexos esportivos.

      
A Comissão Técnica foi assim solicitada para desenvolver mais dois textos base que viessem a servir de esteio para novas leis complementares à 13032 sobre manutenção e inspeção de edificações.

      
O desenvolvimento do texto base das diretrizes para inspeção de pontes e viadutos recebeu a importante colaboração do Engº José Afonso Pereira Vitório, Engenheiro do DER-Departamento de Estradas e Rodagem e consultor de estruturas. 

      
O texto base denominado de Diretrizes para inspeção de pontes e viadutos contendo requisitos mínimos a serem considerados. Foi apresentado na reunião do Conselho Consultivo em setembro de 2008 submetida à discussão e aprovado por unanimidade.

      
O documento apresenta como especificidade a importância da inclusão dos tipos de vistorias, resgatando a larga experiência do Engº José Afonso Vitório dos antigos quadros do DER (Departamento de Estadas e Rodagem) (DNIT 2004). Os tipos de vistorias praticadas pelo DER são:

1. vistoria cadastral - trata-se de uma vistoria de referência, quando são anotados os principais elementos relacionados à segurança e durabilidade da obra. Este tipo de vistoria é complementado com o levantamento dos principais documentos e informes construtivos da obra vistoriada;

2. vistoria rotineira - é uma vistoria destinada a manter atualizado o cadastro da obra, devendo ser realizada a intervalos de tempo regulares não superiores a um ano. Esta vistoria também pode ser motivada por ocorrências excepcionais;

3. vistoria especial - vistoria pormenorizada da obra, visual e/ou instrumental, realizada por engenheiro especialista, com a finalidade de interpretar e avaliar ocorrências danosas detectadas pela vistoria rotineira.

      
 Além dos problemas de natureza estrutural, deve ser verificado se o gabarito é suficiente para as condições atuais de tráfego, com vistas a evitar estrangulamento do fluxo de veículos e ocorrência de acidentes.

      
 O texto apresentado foi submetido à discussão e aprovado por unanimidade no Conselho Consultivo. Nesta mesma reunião já foi cobrado a elaboração do texto de diretrizes sobre a inspeção de estádios de futebol e ginásio esportivos.

      
 Novamente a Comissão Técnica, formada pelos autores deste artigo, se reuniram e elaboraram as diretrizes sobre inspeção de 2008 foi apresentado o texto das diretrizes para inspeção estádios de futebol e complexos esportivos, a qual foi apresentada ao Conselho Consultivo em dezembro de 2008.

       
Neste, o documento apresenta como especificidade a necessidade das exigências adequação do uso do estádio de futebol às competições subordinadas à FIFA. Devendo assim ser considerados os requisitos constantes nos seguintes documentos:

· FIFA - Equipment Regulations, Regulations Governing the Sports Equipment  at
                FIFA Competitions, 2005. 
· FIFA - Safety Guidelines, 2003. 

· FIFA - Football Stadiums,Technical recommendations and requirements, 2007

      
Além dos problemas de natureza estrutural, devem ser verificadas as questões relativas à evacuação, sinalização e rotas de fuga, acessibilidade, capacidade, condições sanitárias, segurança das instalações elétricas e condições dos alambrados.

      
Na mesma reunião, os conselheiros, representantes da Prefeitura de Olinda e do Clube de Engenharia levantaram a necessidade de especificar, mais detalhadamente, a importância dos elementos em aço, como coberta e estruturas auxiliares.      Paralelamente ao desenvolvimento do texto base das diretrizes para inspeção de estádios de futebol e ginásios esportivos, os autores deste artigo também participavam um outro Grupo de Trabalho com o objetivo de conceber um Plano Multilateral de Ações visando à redução gradativa dos riscos de desabamentos em que se encontra um grande número de edifícios construídos segundo a tecnologia de alvenaria resistente, regionalmente conhecidos como "prédios caixão", na Região Metropolitana do Recife, este coordenado pela Secretaria das Cidades do Governo Estadual.
       
Em 02 de abril de 2009 o Conselho Consultivo reuniu para avaliar a minuta do Decreto da Secretaria das Cidades - SECID elaborada pelo Grupo de Trabalho para construção de um Plano Multilateral de Ações para Gestão e Redução do Risco de Desabamento em Edifícios de Alvenaria Resistente na Região Metropolitana do Recife. 

       
O documento apresentado tem estrutura similar às demais diretrizes desenvolvidas, porém além de enfatizar os aspectos de inspeção, também enfatizada a necessidade de constar no documento: 

· Detalhamento da solução proposta através de plantas baixas, cortes e fachadas, em escala adequada à compreensão da intervenção a ser realizada, em meio digital e impressa; 

· Justificativa da solução de recuperação proposta com apresentação da respectiva memória de cálculo; 

· Na memória de cálculo deve ser demonstrada, de forma clara que, após a recuperação, a estrutura terá capacidade de redistribuição de esforços decorrente de uma possível ruína de um dos elementos estruturais. A estrutura resultante não poderá ser suscetível à ruptura brusca, nem ao colapso progressivo; 

· Memorial descritivo dos procedimentos de execução; 

· Especificação dos materiais; 

· Completa caracterização dos quantitativos, sendo vedada a utilização da expressão “verba”; 

· Definição de composições de custo ou origem dos preços unitários adotados.
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Constatou-se que existe uma carência de profissionais experientes no apoio técnico os desenvolvimento dos trabalhos legislativos, no trato do desenvolvimento de leis para a Sociedade.

       
Constatou-se também a importância do engajamento das universidades nos fóruns de discussão das problemáticas sociais, da participação em comissões temáticas nas diversas esferas de Poder e da contribuição no detalhamento técnico para soluções dos problemas de interesse direto da Sociedade.  

      
As diretrizes aprovadas e incorporadas aos Projetos de Lei devem ser consideradas como referência e orientação, para os serviços de inspeção dos vários tipos de edificações no Estado. 

       
A iniciativa da Assembléia Legislativa, na pessoa do Deputado Augusto Coutinho, mostrou resultados bastante salutares. Os produtos gerados e incorporados ao Projeto de Lei podem ser considerados como um dos mais completos e avançados textos desenvolvidos sobre o tema e poderá servir de base para o desenvolvimento de uma Lei de caráter nacional, como já está sendo articulado no Congresso Nacional.
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TECHNICAL CONTRIBUTION TO THE DEVELOPMENT PROCESS OF LAWS ON INSPECTIONS AND MAINTENANCE OF BUILDINGS IN THE STATE OF PERNAMBUCO
 

Abstract: This paper presents the results of actions developed by members of the Polytechnic College of Pernambuco in the Council's Advisory Committee for the Defense of Citizenship of the Legislative Assembly of the State of Pernambuco that developed the guidelines of Laws 13032 and 13341 dealing on expert inspections and periodic maintenance in buildings under the rule of Pernambuco. Makes a contextualization of the facts that influenced the development of a proposed law, a redemption of the creation process of Advisory Council and the participation of authors in the development of technical guidelines that based laws. The main topics of the technical guidelines developed for structural constructions in reinforced concrete, structural constructions in non-structural masonry, bridges, viaducts, sports stadiums and gymnasiums are presented and commented. Concludes the importance of engagement of universities in the forums for discussion of social issues, the participation in committees in the various thematic areas of Power and the contribution in the technical details of the solutions to the problems of direct interest of the Society. 
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